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PROJETO DE LEI 248.1/12
Proíbe a venda de rifas e afins, por crianças e adolescentes, no âmbito do Estado de Santa Catarina e dá outras providências

Art. 1º Fica vedada a venda de rifas e afins por crianças e adolescentes no âmbito do Estado de Santa Catarina.

§ 1º A vedação referida no caput não se aplica quanto à promoção e realização de eventos que visem captar recursos para as escolas ou entidades filantrópicas, desde que cumpridas às legislações federal e estadual incidentes, bem como obtidas as autorizações necessárias.

§ 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquele entre doze e dezesseis anos de idade incompletos.

Art. 2º Constatando-se o descumprimento da vedação contida no caput do art. 1º, o fato deverá ser comunicado ao Ministério Público para aplicação do Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990.

Art. 3º Esta Lei será regulamentada pelo Poder Executivo nos termos do inciso III do art. 71 da Constituição do Estado.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em

Deputado Silvio Dreveck
JUSTIFICATIVA
A “condição peculiar de pessoa em desenvolvimento” confere às crianças e adolescentes proteção preferencial e especial na prevalência dos seus interesses na efetivação do direito positivo e no desenvolvimento das políticas públicas.

Tais preferências traduzem-se em desdobramento do princípio da dignidade humana, o qual, segundo se depreende do próprio texto constitucional, é um dos alicerces de toda a ordem jurídica brasileira (art. 1º, III, da CF/88).

 Portanto, é dever do Estado, constitucionalmente estabelecido, assegurar com absoluta prioridade às crianças e aos adolescentes o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e a convivência familiar e comunitária na efetivação do direito positivo e no desenvolvimento das políticas públicas.

Assim, esta proposição tem o escopo de garantir efetividade de direitos preconizados na Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA.

Pelo exposto, solicito aos nobres Pares a sua aprovação.
Deputado Silvio Dreveck
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